
 

 

 

 

PARECER Á COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, 

JUSTIÇA E REDAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE IBITINGA. 

 

 

 

 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária de n° 091/2023, que Institui o 

Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto da Estância Turística de Ibitinga – SAAE, e dá outras 

providências. 

 

É sabido o Município está apto a legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

O artigo 4º e 107 da Lei Orgânica Municipal assim dispõe: 

 

ART. 4º - Ao Município compete prover tudo quanto respeite ao seu peculiar 

interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, 

entre outras, as seguintes atribuições:  
 

I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

III - Instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar 

suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar 

balancetes nos prazos fixados em lei; 

 

ART. 29 - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias 

de competência do Município e especialmente:  

 

I - Sistema Tributário Municipal, Instituição de Impostos, taxas, 

contribuições de melhorias e contribuição social, bem como autorizar 

isenções, anistias fiscais e a remissão de dívidas; 
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Inobstante, cumpre salientar, que de acordo com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), artigo 16, § 4º, II, constituem 

condição prévia de sua realização a estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador da despesa de que 

a renúncia de receita tem adequação orçamentária e financeira com a 

lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal está apto a legislar sobre a 

matéria em questão, devendo, no entanto, ser oficiado ao Poder Executivo, 

para juntar aos autos os documentos acima citados, e com a juntada ao 

Projeto de Lei nº 091/2023, emito, desde já, parecer favorável à sua 

tramitação. 

 

Esse é o nosso parecer, respeitando entendimento adverso, “sub censura”. 

 

Ibitinga, d/s. 

 

RICARDO TOFI JACOB 

DIRETOR JURÍDICO 

ASSINATURA DIGITAL 
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